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EMENTA

DIREITO PENAL E EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTO EM HABEAS CORPUS. POSSE DE 
ENTORPECENTE PARA CONSUMO PRÓPRIO NO INTERIOR 
DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. 
INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZ DE DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal  
contra decisão que concedeu habeas corpus de ofício, 
absolvendo o paciente da falta grave por posse de entorpecente 
no interior de estabelecimento prisional e afastando suas 
consequências para a execução penal.
2. O paciente, cumprindo pena de 5 anos e 4 meses, foi acusado 
de falta grave por guardar 20g de maconha em sua cela, 
conduta que, segundo a defesa, não é considerada crime desde 
a fixação do Tema 506 pelo STF.
3. A decisão recorrida entendeu que a posse de maconha para 
consumo próprio não configura crime doloso, não podendo ser 
considerada falta grave nos termos do art. 52 da LEP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a posse de 20g 
de maconha para consumo próprio, durante o cumprimento de 
pena, configura falta grave nos termos do art. 52 da LEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Supremo Tribunal Federal, no Tema 506, estabeleceu que a 
posse de até 40g de cannabis sativa para consumo próprio não 
configura infração penal.
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4. A decisão recorrida concluiu que, se a posse de maconha 
para consumo próprio não é crime, não pode ser considerada 
falta grave, conforme o art. 52 da LEP, que vincula a falta grave 
à prática de crime doloso.
5. Não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a 
desconstituir a decisão impugnada, inviabilizando o 
conhecimento da insurgência.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTO EM HABEAS CORPUS. POSSE DE 
ENTORPECENTE PARA CONSUMO PRÓPRIO NO INTERIOR 
DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. 
INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZ DE DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal  
contra decisão que concedeu habeas corpus de ofício, 
absolvendo o paciente da falta grave por posse de entorpecente 
no interior de estabelecimento prisional e afastando suas 
consequências para a execução penal.

2. O paciente, cumprindo pena de 5 anos e 4 meses, foi acusado 
de falta grave por guardar 20g de maconha em sua cela, 
conduta que, segundo a defesa, não é considerada crime desde 
a fixação do Tema 506 pelo STF.

3. A decisão recorrida entendeu que a posse de maconha para 
consumo próprio não configura crime doloso, não podendo ser 
considerada falta grave nos termos do art. 52 da LEP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a posse de 20g 
de maconha para consumo próprio, durante o cumprimento de 
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pena, configura falta grave nos termos do art. 52 da LEP.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Supremo Tribunal Federal, no Tema 506, estabeleceu que a 
posse de até 40g de cannabis sativa para consumo próprio não 
configura infração penal.

4. A decisão recorrida concluiu que, se a posse de maconha 
para consumo próprio não é crime, não pode ser considerada 
falta grave, conforme o art. 52 da LEP, que vincula a falta grave 
à prática de crime doloso.

5. Não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a 
desconstituir a decisão impugnada, inviabilizando o 
conhecimento da insurgência.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça adoto o relatório de fl. 194 
(e-STJ):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Agravo em Execução Penal. Falta disciplinar de natureza grave. 
Encontro de maconha no interior da cela habitada pelo 
sentenciado que assumiu sua posse. Absolvição por 
insuficiência probatória. Impossibilidade. Infração disciplinar de 
natureza grave. Artigo 52 da LEP. Desclassificação para falta 
disciplinar de natureza média. Não cabimento na hipótese 
concreta. Fração de perda dos dias remidos devidamente 
fundamentada. Recurso desprovido.

 

O paciente cumpre pena privativa de liberdade de 5 anos e 4 meses e, 
no curso da execução, teve falta grave homologada, com as 
respectivas consequências, pois guardava consigo, no interior da cela, 
4 invólucros de maconha, com peso de 20g. 

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois a conduta praticada (posse de 20g de 
maconha) não é considerada crime desde a fixação do Tema 506, em 
repercussão geral, pelo STF, razão pela qual não pode ser 
considerada falta grave, nos termos do art. 52 da LEP.

Ao final, requer a concessão da ordem para que o paciente seja 
absolvido da falta grave.
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A decisão recorrida concedeu a ordem de habeas corpus, de ofício, para 
absolver o agravado da falta grave de possuir entorpecente no interior de 
estabelecimento prisional e afastar suas consequências para a execução penal (e-
STJ, fls. 102-104).

O Ministério Público Federal requer a reconsideração da decisão ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, portanto deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 103-104):

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
vislumbro flagrante ilegalidade capaz de fundamentar a concessão da 
ordem de ofício.

O art. 52 da LEP afirma que "a prática de fato previsto como crime 
doloso constitui falta grave". Portanto, uma das hipóteses de falta 
grave é o cometimento de fato previsto como crime doloso durante o 
cumprimento da pena.

O Supremo Tribunal Federal estabeleceu, no Tema 506, que "Nos 
termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido 
usuário quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em 
depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis 
sativa ou seis plantas-fêmeas". Portanto, na medida em que o paciente 
guardou em sua cela 20g de maconha, presume-se que a destinação 
era de consumo próprio, o que amolda essa conduta ao art. 28 da Lei 
nº 11.343/06.

Ocorre que no mesmo Tema 506, o STF também afirmou que "Não 
comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a substância 
cannabis sativa". 

Ora, se guardar maconha para consumo próprio não tem mais 
natureza de infração penal e presume-se que o paciente guardava 
para consumo próprio, pois a substância não superou 40g, pode-
se concluir que o paciente não praticou fato previsto como crime 
doloso e, por consequência, não cometeu falta grave.

Não cabe aqui a argumentação do Tribunal de origem de que não 
se está apurando a prática ou não de crime, mas sim de falta 
grave, pois, em que pese existam outras modalidades de falta 
grave, o art. 52 da LEP vinculou a prática de falta grave à prática 
de crime doloso.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas 
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concedo a ordem de ofício para absolver o paciente da falta grave e 
afastar suas consequências para a execução penal.

 

Reforço que, no caso em apreço, não foram apresentados fatos novos 
ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, negou provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMMY PEREIRA OTANI - DEFENSOR PÚBLICO - SP337973
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALESSANDRO LIMA DE SOUSA (PRESO)
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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